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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
ACIDENTÁRIA. VERBAS DE SUCUMBÊNCIA. PARTE 
AUTORA. ISENÇÃO LEGAL. RECURSO ESPECIAL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO 
VIOLADO. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. REQUISITOS. NÃO 
OCORRÊNCIA. INVALIDEZ. DEMONSTRAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Em se tratando de demanda de natureza acidentária que tramitou 
na Justiça Estadual, a parte autora está isenta de quaisquer custas e 
de verbas relativas à sucumbência, por força do parágrafo único do 
art. 129 da Lei n. 8.213/1991.
2. Não se conhece de recurso especial que deixa de apontar o 
dispositivo legal violado, no acórdão recorrido, em razão da 
apontada divergência pretoriana, incidindo, por analogia, a Súmula 
284 do Supremo Tribunal Federal. Precedentes.
3. Em recurso especial é vedada a incursão no quadro fático-
probatório delineado pelas instâncias ordinárias. Inteligência da 
Súmula 7 do STJ.
4. Caso em que o acórdão recorrido, ao analisar o pleito recursal, 
concluiu pela inexistência da alegada invalidez, circunstância que 
esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 10/10/2023 a 16/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 16 de outubro de 2023.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator

Documento eletrônico VDA38805212 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 17/10/2023 14:45:31
Código de Controle do Documento: e9262c2b-ceca-4931-80cb-45e6cb4f6380



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2014605 - SP (2021/0360900-0)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : EDIMAR FERREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : ROBERTO CARLOS DE AZEVEDO E BALBINO - SP168579
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
ACIDENTÁRIA. VERBAS DE SUCUMBÊNCIA. PARTE 
AUTORA. ISENÇÃO LEGAL. RECURSO ESPECIAL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO 
VIOLADO. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. REQUISITOS. NÃO 
OCORRÊNCIA. INVALIDEZ. DEMONSTRAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Em se tratando de demanda de natureza acidentária que tramitou 
na Justiça Estadual, a parte autora está isenta de quaisquer custas e 
de verbas relativas à sucumbência, por força do parágrafo único do 
art. 129 da Lei n. 8.213/1991.
2. Não se conhece de recurso especial que deixa de apontar o 
dispositivo legal violado, no acórdão recorrido, em razão da 
apontada divergência pretoriana, incidindo, por analogia, a Súmula 
284 do Supremo Tribunal Federal. Precedentes.
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concluiu pela inexistência da alegada invalidez, circunstância que 
esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ.
5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por EDIMAR FERREIRA 

DOS SANTOS contra decisão de minha relatoria, em que conheci do agravo para não 

conhecer do recurso por incidência da Súmula 284 do STF pela ausência de 

demonstração de artigo legal em razão do apontado dissídio jurisprudencial e por 
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aplicação da Súmula 7 do STJ em relação à alegada invalidez (e-STJ fls. 391/394).

Em suas razões, o agravante sustenta que houve erro na majoração 

da verba honorária diante da inexistência de trabalho adicional da parte recorrida, "a qual 

sequer apresentou contrarrazões ou outras manifestações" (e-STJ fl. 403).

Segundo defende, teria demonstrado a divergência, como se lê (e-

STJ fl. 404):

No caso, o recorrente apontou expressamente a violação da Lei 10.839/2004 
que introduziu o texto do artigo 103-A da Lei 8.213/91, além do §1° do 
referido dispositivo legal, art. 101, §1°,inciso I, da Lei 8.213/91, bem como a 
súmula 214 do STJ. Complementando a fundamentação, também se 
demonstrou a violação do art.210 do Código Civil e de jurisprudências do STJ, 
como a do RESP 1.576.098 –DF.
Esses dispositivos e jurisprudências foram expressamente apontados no RESP 
do Agravante.
Portanto, a Agravante demonstrou de forma exaustiva a violação de 
dispositivos de lei federal, Súmula e jurisprudências do STJ, conforme já 
apontado anteriormente. (Grifos no original).

Alega, ainda, a inaplicabilidade da Súmula 7 do STJ, pois a 

pretensão recursal não seria reexaminar provas ou fatos, mas a adequação do acórdão, 

diante da violação expressa de dispositivos de lei e do entendimento do Superior Tribunal 

de Justiça. 

Postula, ao final, que seja acolhido o seu recurso, com determinação 
de que o Tribunal de Justiça paulista reanalise o seu direito de acordo com os precedentes 
firmados por esta Corte Superior.

Intimada, a parte agravada não ofertou impugnação (e-STJ fl. 414).

É o relatório.

VOTO

De início, registro que não houve condenação da parte autora na 

verba honorária na decisão agravada, visto que esta somente fez menção de que, "caso 

exista nos autos prévia fixação de honorários de advogado pelas instâncias de origem," 

seria majorada tal verba em desfavor do recorrente, na forma disciplinada no art. 85, § 11, 

do CPC/2015 (e-STJ fls. 393/394).

No entanto, em se tratando de demanda de natureza acidentária que 

tramitou na Justiça Estadual, a parte autora está isenta de "quaisquer custas e de verbas 

relativas à sucumbência", por força do parágrafo único do art. 129 da Lei n. 8.213/1991, 

nos exatos termos fixados pela sentença de improcedência, à e-STJ fl. 208.

Documento eletrônico VDA38620310 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Gurgel de Faria   Assinado em: 02/10/2023 15:19:46
Código de Controle do Documento: 06876d1a-0216-43e8-bc84-adb6eaf4ff00



No mais, não há como acolher a irresignação.

Segundo pacífica orientação da jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça, "nos recursos de fundamentação vinculada, como é o caso de recurso especial, 

a simples demonstração de insatisfação não possibilita o reexame da questão" (AgRg no 

REsp 1.478.870/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, 

julgado em 05/02/2015, DJ 12/02/2015).

A parte recorrente, além de apontar o dispositivo de lei federal 

ofendido, deve, efetivamente, demonstrar de que modo teria ocorrido essa ofensa. Nesse 

sentido, cito os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CÓDIGO FUX. NO MÉRITO, CONQUANTO MENCIONE BREVEMENTE 
O ART. 393 DO CC/2002, O RECURSO ESPECIAL NÃO APONTA, DE 
MANEIRA ESPECÍFICA E OSTENSIVA, QUAIS DISPOSITIVOS DE 
LEIS FEDERAIS TERIAM SIDO VIOLADOS PELO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF, CONFORME O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE NEXO CAUSAL OU DE DANO. INVERSÃO DO JULGADO 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DO ENTE ESTADUAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O presente Recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo 3 do 
STJ, segundo o qual, aos recursos interpostos com fundamento no Código Fux 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo Código. 
[...]
3. A respeito das teses de inexistência de nexo causal (pela força maior ou 
caso fortuito) e de dano moral, o Recurso Especial não indicou os dispositivos 
de Lei Federal que teriam sido violados pelo acórdão recorrido, o que atrai a 
incidência da Súmula 284/STF. A falta de indicação específica e ostensiva do 
texto legal tido por ofendido impede o conhecimento do Apelo Nobre - sendo 
certo que a simples menção genérica ou transcrição de determinado 
dispositivo, como no presente caso, não satisfaz a exigência de fundamentação 
vinculada. Julgados: AgInt no AREsp. 1.452.890/MS, Rel. Min. ASSUSETE 
MAGALHÃES, DJe 17.3.2020; AgInt no AREsp. 1.534.811/SP, Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 12.12.2019.
[...]
6. Agravo Interno do Ente Estadual a que se nega provimento. (AgInt no 
AREsp 1.390.381/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/05/2020, DJe 14/05/2020).
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO 
DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DA EXEQUENTE.
1. A falta de indicação do dispositivo legal que teria sido violado ou objeto de 
interpretação jurisprudencial divergente, em relação à tese alegada, implica em 
deficiência da fundamentação do recurso especial, incidindo o teor da Súmula 
284 do STF, por analogia.
2. Segundo a jurisprudência do STJ, "o especial é recurso de 
fundamentação vinculada, não lhe sendo aplicável o brocardo iura novit 
curia e, portanto, ao relator, por esforço hermenêutico, não cabe extrair 
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da argumentação qual dispositivo teria sido supostamente contrariado a 
fim de suprir deficiência da fundamentação recursal, cuja 
responsabilidade é inteiramente do recorrente" (STJ, AgInt no AREsp 
1.411.032/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, DJe de 30/9/2019).
3. "A existência de dispositivos legais citados ao longo das ementas de 
acórdãos paradigmas colacionados na petição de recurso especial não 
afasta a necessidade de o recorrente indicar de forma específica, em seu 
próprio arrazoado recursal, qual seria o dispositivo legal tido por violado 
ou objeto da divergência interpretativa" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 
1.526.780/PE, Rel.
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
30/11/2016).
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.901.307/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 31/05/2021, DJe 04/06/2021) (Grifos acrescidos).
 

In casu, o ora agravante apenas indicou violação dos arts. 101 e 

103-A, § 1º, da Lei n. 8.213/1991 (referentes à decadência do direito de revisão pela 

autarquia e de necessidade de submissão do segurado a exames periódicos), dispositivos 

estes que não possuem pertinência temática com a tese sustentada em razão do dissídio 

pretoriano.

Com efeito, em seu apelo nobre, a parte recorrente sustentou que o 

entendimento do Tribunal de origem divergia dos julgados trazidos à colação no sentido 

de que, havendo discrepância entre os laudos médicos, deve prevalecer o que for mais 

benéfico ao trabalhador. Na ocasião, inclusive, o recurso especial citou somente 

dispositivos da Constituição Federal, como se lê do seguinte trecho (e-STJ fls. 272/286):

Nota-se a partir dos acórdãos supracitados que o Laudo Pericial não pode ser 
considerado como prova absoluta, ou seja, não possui hierarquia sobre os 
demais elementos de prova, de forma que o magistrado deve considerar o 
conjunto probatório de forma fundamentada, sob pena de afronta ao art. 93, 
IX, da Constituição Federal.
CONCLUIU-SE TAMBÉM DOS JULGADOS PARADIGMAS QUE, 
HAVENDO A DISCREPÂNCIA ENTRE LAUDOS MÉDICOS, COMO É O 
CASO, DEVERÁ PREVALECER O QUE FOR MAISBENÉFICO AO 
TRABALHADOR, VEZ QUE, NA INCERTEZA DOS FATOS, A DECISÃO 
DEVERÁ SER EM FAVOR DO OPERÁRIO/SEGURADO/RECORRENTE.
[...]
Fica, portanto, prequestionada a ofensa ao artigo 5º, LIV, da Constituição 
Federal, que garante ao jurisdicionado o Devido Processo Legal, bem como ao 
artigo 93, IX, da Constituição Federal, que determina que todos os 
julgamentos do Poder Judiciário sejam devidamente fundamentados, sob pena 
de nulidade.
 

Ou seja, o recorrente, de fato, não indicou quais os artigos de lei 

federal teriam sido objeto de interpretação divergente no tópico mencionado, motivo pelo 

qual seu apelo especial deixou de ser conhecido por deficiência de fundamentação, 

atraindo a incidência, por analogia, do óbice da Súmula 284 do STF.
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A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO LEGAL. INDICAÇÃO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "A inépcia da petição inicial, escorada no inciso II do parágrafo único do 
artigo 295 do Código de Processo Civil, se dá nos casos em que se 
impossibilite a defesa do réu ou a efetiva prestação jurisdicional" (REsp 
1.134.338/RJ, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, Terceira Turma, DJe 29/9/11).
2. Hipótese em que a petição inicial, além de descrever de forma objetiva os 
fatos (candidato inscrito em concurso público que, aprovado nas fases iniciais, 
foi obstado de continuar no certame por não lograr êxito no teste 
psicotécnico), informa o direito subjetivo supostamente ofendido, ensejador do 
writ, sem causar qualquer espécie de embaraço à defesa do réu ou à efetiva 
prestação jurisdicional, tanto assim que o pedido foi julgado procedente.
3. Nos termos do art. 105, III, "c", da Constituição Federal, é cabível a 
interposição de recurso especial quanto o acórdão recorrido "der a lei federal 
interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal".
4. "Para que se caracterize o dissídio, faz-se necessária a demonstração 
analítica da existência de posições divergentes sobre a mesma questão de 
direito" (AgRg no Ag 512.399/RJ, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda 
Turma, DJ 8/3/04).
5. Para demonstração da existência de similitude das questões de direito 
examinadas nos acórdãos confrontados "[é] imprescindível a indicação 
expressa do dispositivo de lei tido por violado para o conhecimento do recurso 
especial, quer tenha sido interposto pela alínea a quer pela c" (AgRg nos 
EREsp 382.756/SC, Rel. Min. LAURITA VAZ, Corte Especial, DJe 
17/12/09).
6. Sem a expressa indicação do dispositivo de lei federal nas razões do recurso 
especial, a admissão deste pela alínea "c" do permissivo constitucional 
importará na aplicação, nesta Instância Especial, sem a necessária mitigação, 
dos princípios jura novit curia e da mihi factum dabo tibi ius, impondo aos 
em. Ministros deste Eg. Tribunal o ônus de, em primeiro lugar, de ofício, 
identificarem na petição recursal o dispositivo de lei federal acerca do qual 
supostamente houve divergência jurisprudencial.
7. A mitigação do mencionado pressuposto de admissibilidade do recurso 
especial iria de encontro aos princípios da ampla defesa e do contraditório, 
pois criaria para a parte recorrida dificuldades em apresentar suas 
contrarrazões, na medida em que não lhe seria possível identificar de forma 
clara, precisa e com a devida antecipação qual a tese insculpida no recurso 
especial. 6. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.346.588/DF, 
Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, Corte Especial, julgado em 
18/12/2013, DJe 17/03/2014).
 

Ademais, o acórdão recorrido manteve a sentença de improcedência 

do pedido por concordar que, na espécie, não se constatou pela perícia a alegada 

invalidez, como se lê do seguinte trecho (e-STJ fl. 320):

III) Do conjunto probatório.
Conquanto não se desconheça a gravidade do acidente de trabalho narrado, 
que implicou na concessão da aposentadoria até então mantida, a prova médica 
produzida por Perito de confiança do Juízo, em atenta análise de todas as 
sequelas reclamadas, foi categórica ao reconhecer inexistente na atualidade a 
invalidez a justificar a manutenção da aposentadoria, corroborando assim o 
desfecho administrativo dado pelo INSS.
Não logrou a parte autora demonstrar tecnicamente, no curso da demanda, 
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eventual desacerto da conclusão médica produzida, o que por certo levou à 
ratificação do decreto de improcedência do pedido inicial, porquanto, à 
evidência, não vislumbrou a Turma Julgadora, em análise do conjunto fático e 
probatório dos autos, nenhum elemento que pudesse convencer acerca da 
persistência da invalidez reclamada.
 

Assim, o conhecimento do recurso especial, a fim de modificar a 

conclusão do Tribunal de origem demandaria o reexame fático-probatório dos autos, 

inviável em sede de recurso especial.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE LABORAL. INVERSÃO DO 
JULGADO. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O agravo interno não trouxe argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, limitando-se a reiterar as teses já veiculadas no 
especial.
2. Não se desconhece o entendimento segundo o qual o juiz, como destinatário 
final da prova, não fica adstrito ao laudo pericial, podendo formar sua 
convicção com base em outros elementos probatórios contidos nos autos.
3. No presente caso, todavia, a Corte de origem asseverou que, embora o 
magistrado não estivesse vinculado ao laudo pericial, não havia, no acervo 
probatório, elementos capazes de elidir as conclusões nele contidas. Assim, da 
detida análise da prova técnica, produzida sob o pálio do contraditório, o 
Tribunal a quo concluiu que a parte autora encontrava-se apta para exercer 
suas funções habituais e laborais, não lhe sendo devido o benefício de 
aposentadoria por invalidez.
4. A adoção de entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria 
na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos 
critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da 
convicção, o que impede o seguimento do recurso especial. Sendo assim, 
incide no caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial".
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.702.877/SP, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 
20/6/2022, DJe de 23/6/2022.).
 
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE E/OU 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. IMPROCEDÊNCIA DOS 
PEDIDOS. DEFICI~ENCIA RECURSAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. 211 DO STJ 
E 282, 356, AMBOS DO STF. INCAPACIDADE. PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
COTEJO ANALÍTICO. AUSÊNCIA.
I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS objetivando a concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por 
invalidez.
II - Na sentença julgou-se procedente o pedido para concessão do auxílio-
acidente. No Tribunal a quo sentença foi reformada para julgar improcedentes 
os pedidos. Esta Corte conheceu do agravo para não conhecer do recurso 
especial.
III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no 
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Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente 
violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o 
enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da 
Súmula do STF.
IV -Os arts. 371 e 479 do CPC não foram prequestionados, mesmo após a 
oposição de embargos de declaração. Nesse contexto, incide, na hipótese, a 
Súmula n. 211/STJ. Registre-se ainda que referidos dispositivos legais tidos 
por violados não foram sequer citados na petição de embargos declaratórios.
V - A Corte de origem analisou a controvérsia com base nos seguintes 
fundamentos: "(...) Neste contexto, não estando presente a incapacidade 
total e temporária (auxílio doença), parcial e permanente (auxílio-
acidente) ou mesmo total e permanente (aposentadoria por invalidez), em 
que pese o inconformismo do segurado, outro não poderia ser o desfecho 
da demanda que a não concessão do benefício pretendido. Em 
infortunística, é necessária a demonstração inequívoca desses elementos, 
componentes do binômio em que se assenta a reparação acidentária. 
Ausente qualquer um deles, a indenização é indevida. Nesse sentido já 
decidiu o E. Superior Tribunal de Justiça (...).
VI - A Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando em 
consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se 
chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame fático-probatório, o 
que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A 
pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial".
VII - Quanto à alegação de divergência jurisprudencial, além de se aplicarem 
também no ponto os óbices das Súmulas 211 e 7 do STJ, a parte recorrente 
não demonstra a suposta divergência. A divergência jurisprudencial deve ser 
comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da 
similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 
relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo 
analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal 
divergente.
VIII - O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art.
541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RISTJ) impede o conhecimento do 
recurso especial com base na alínea c do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal. Nesse sentido: (REsp 1.666.682/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 6/6/2017, DJe 19/6/2017 e AgInt no AREsp 
995.373/MG, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
4/4/2017, DJe 11/4/2017).
IX - Agravo interno improvido.
(AgInt no AgInt no AREsp 2.137.361/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.).
 

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não considerar manifestamente inadmissível ou improcedente o presente 

recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.014.605 / SP
Número Registro: 2021/0360900-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10294123920188260224

Sessão Virtual de 10/10/2023 a 16/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDIMAR FERREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : ROBERTO CARLOS DE AZEVEDO E BALBINO - SP168579
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ ACIDENTÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDIMAR FERREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : ROBERTO CARLOS DE AZEVEDO E BALBINO - SP168579
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2023 a 16/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de outubro de 2023
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